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1. Introdução 

 
A ponte Maputo - Catembe é um dos mais recentes investimentos em infra-estruturas realizados pelo 

Estado. A sua construção está avaliada em cerca de 725 milhões de dólares. O projecto inclui a 

ligação rodoviária entre a Catembe e a Ponta do Ouro cujo custo inicial era de 315 milhões de dólares 

americanos. É considerada a maior ponte suspensa do continente africano (AM Intelligence 1142, de 

19 de Abril de 2018). O projecto foi financiado em 85% pelo Banco Chinês EXIM, 10% por 

empréstimo em condições favoráveis concedido pelo mesmo banco e os restantes 5% foram 

financiados pelo orçamento do Estado2. 

 

O projecto foi concebido em 2012, após o lançamento de um concurso internacional. Numa primeira 

fase, previa-se que o projecto fosse financiado por uma linha de crédito concedida pelo governo 

português. A crise financeira em Portugal inviabilizou a efectivação da linha de crédito. O Governo 

chinês aceitou participar no financiamento do projecto tendo designado, como empresa empreiteira, a 

China Road and Bridge Corporation (CRBC)3. Fontes não oficiais indicam que a proposta de uma 

empresa portuguesa era de cerca de 350 milhões de dólares, menos de metade do valor a que foi 

atribuído à construtora chinesa. 

 

Nos discursos apresentados pelo Governo, a ponte tem como objectivos, os seguintes: (1) promover o 

turismo para a Ponta do Ouro e Reserva dos Elefantes de Maputo; (2) facilitar as trocas comerciais 

com os países vizinhos (África do Sul e Suazilândia); (3) facilitar a deslocação da população residente 

entre as duas margens; e, (4) contribuir para o desenvolvimento da zona da Catembe. 

 

Moçambique faz parte do grupo de países em via de desenvolvimento. A sua economia é 

caracterizada por possuir um baixo Índice de Desenvolvimento Humano e do PIB per capita, 

produção assente nos sectores primários e extractivos, ser instável e sensível aos choques externos, 

dependente da ajuda externa e com dívida pública elevada. Possui uma educação de baixa cobertura e 

qualidade, serviços de saúde débeis, fraca segurança pública, baixa cobertura social e espacial de 

energia, sistemas sanitários frágeis, estradas precárias, sistema de transporte público (de pessoas e 

mercadorias) deficitário.  

 

                                                           
1 Yara Nova licenciada em Economia pela Universidade Politécnica de Maputo, Estagiária do Observatório do 

Meio Rural (OMR). João Mosca Doutor em Economia Agrária e Sociologia Rural, Director e investigador do 

OMR.  
2http://www.rtp.pt/rdpafrica/noticias-africa/ponte-maputo-catembe-ja-tem-financiamento_604, consultado em 

08.05.2018. 
3 Mendonça, T. et al. (s/d). Projecto Maputo – Katembe – Ponta do Ouro. 

http://www.rtp.pt/rdpafrica/noticias-africa/ponte-maputo-catembe-ja-tem-financiamento_604
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A selecção de projectos de investimento público (assim como privado), incluindo os custos de 

manutenção e de exploração, deveria supor a existência de estudos de viabilidade económica e 

financeira e a avaliação dos custos sociais e ambientais. Esses estudos não estão acessíveis ao público 

ou não existem. 

 

Para além dos estudos dos projectos individualmente, os custos de oportunidades devem ser 

analisados, isto é, quais os outros investimentos que deixam de ser realizados devido à opção por um 

determinado projecto. Perante a escassez de recursos, são necessárias escolhas públicas 

correspondendo a interesses (motivações) políticos do Estado. Qualquer poder possui como objectivos 

a defesa e manutenção do poder e, em princípio, o desenvolvimento económico e a elevação do bem-

estar dos cidadãos. 

 

Este texto tem como objectivos analisar quais os custos de oportunidade da construção da ponte 

Maputo - Catembe, verificando que investimentos poderiam ter sido realizados em detrimento deste, 

quem são os beneficiários deste investimento bem como quais os ganhos económicos e sociais da 

infraestrutura. Procura-se ainda deduzir as motivações políticas desta escolha pública. 

 

2. Custo de oportunidade da Ponte Maputo - Catembe 

 

Para o estudo do custo de oportunidade da ponte da Catembe analisaram-se várias alternativas que o 

decisor poderia optar. Assim, pode-se comparar o benefício que se obtém com a ponte em relação ao 

sacrifício de alternativas. 

 

Nos últimos mandatos, verificou-se uma intensificação de avultados investimentos públicos em 

infraestruturas expressas como fundamentais para o desenvolvimento económico e o bem-estar dos 

cidadãos. Para além da ponte Maputo-Catembe, destaca-se a estrada circular de Maputo, avaliada em 

315 milhões de dólares, os aeroportos de Maputo e Nacala, este último avaliado em 216 milhões de 

dólares, a ponte Armando Emílio Guebuza sobre o rio Zambeze com um custo de 76 milhões de 

euros, a base logística de Pemba avaliada em 150 milhões de dólares na sua primeira fase, o Estádio 

Nacional de Zimpeto, entre outros, como, por exemplo, edifícios públicos. Sabe-se que existiram 

derrapagens financeiras, isto é, o investimento final foi substancialmente superior ao previsto. 

 

Estes investimentos contribuiriam para o avolumar da dívida pública e da dívida externa, estando 

neste momento o país em situação de incumpridor dos seus compromissos financeiros internacionais. 

Não são compreensíveis alguns dos investimentos acima referidos, entre outros, como o aeroporto de 

Nacala e alguns edifícios públicos. Países como Moçambique, cujos objectivos deveriam ser 

primeiramente a erradicação da pobreza e as necessidades básicas da população, não devem priorizar 

investimentos de viabilidade económica e financeira duvidosa.  

 

Devido à dimensão do projecto e dos impactos, a ponte poderá contribuir para o surgimento da 

especulação imobiliária (já existente) na Catembe bem como na cidade de Maputo. Esta infraestrutura 

irá beneficiar uma pequena parte da população de rendimento médio/alto, através da intensificação de 

actividades turísticas, comerciais e de construção de habitação de renda média e alta.  

 

Porque Maputo possui um grande poder de atracção de população e de actividades económicas, a 

ponte facilitará os fluxos da Catembe para Maputo, aumentando a mobilidade e acesso entre zonas 

cujas infra-estruturas já se encontram sobreutilizadas. Consequentemente, haverá agravamento da 

poluição, tempo e riscos do congestionamento de tráfego. Estas externalidades ambientais negativas 

não foram certamente previstas no estudo de construção da ponte. 

 

A figura abaixo revela algumas das opções alternativas à construção de infraestruturas sociais 

(hospitais, escolas e habitação), com os mesmos valores despendidos no investimento da ponte. 
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Figura 1. Análise do custo de oportunidade da ponte Maputo - Catembe 

 
Fonte: Elaboração da autora através de entrevistas com uma empreiteira de construção civil. 

Nota: Os dados obtidos foram calculados com base em orçamentos fornecidos pela empresa entrevistada. 

 

Pela figura acima, verifica-se que o custo da ponte equivale à construção de 32 hospitais provinciais 

com a capacidade para 14.829 camas hospitalares (450 camas por hospital). Na segunda alternativa, 

permitiria a construção de 1.115 salas de aulas do ensino secundário com capacidade para cerca de 

66.900 alunos (1.115 salas x 30 alunos por sala x 2 turnos). Em termos de escolas primárias, 

possibilitaria a construção de 7.250 escolas com capacidade para cerca de 870.000 alunos (7.250 

escolas x 2 salas por escola x 30 alunos por sala x 2 turnos). O investimento da ponte equivale ao 

custo de construção de 30.208 habitações familiares para agregados de 5 pessoas, o que 

proporcionaria a instalação de 151.040 pessoas. 

 

Em 2016 existia 19.227 escolas primárias (EP1 e EP2) e 757 escolas secundárias. As opções acima 

indicadas significariam um aumento em 37,7% e de 14,6% de escolas respectivamente. Maputo tem 

11 províncias e com o valor da ponte se poderiam construir 32 novos hospitais com as valências de 

um hospital provincial. 

  

Havia ainda a possibilidade de realizar investimentos nos cais dos dois lados do rio e a aquisição ferry 

boats de grande dimensão tal como existe em muitas partes do mundo. 

 

3. Reassentamentos 

 

A construção da ponte implicou o reassentamento e indeminização da população num total de 899 

famílias e mercados informais, tanto do lado de Maputo como da Catembe. Por falta de verbas da 

Empresa de Desenvolvimento de Maputo Sul, responsável pela execução desse processo, as 

compensações têm vindo a ser custeadas pela empreiteira chinesa CRBC, atingindo um total de 100 

milhões de dólares (inclui indemnizações de reassentamentos da circular de Maputo - AM Intelligence 

1142, de 19 de Abril de 2018.  

 

 

Estudos recentes (por exemplo, Ozawa4, 2018) afirmam que o projecto teve implicações negativas 

sobre a população reassentada. Os locais para onde foram reassentadas não dispõem de condições 

                                                           
4 Ozawa, Eri (2018). Debaixo da ponte: impactos sociais do reassentamento populacional na Catembe. Destaque 

Rural Nº32, Observatório do Meio Rural - Maputo. 
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infraestruturais sociais básicas (hospitais, escolas, mercados, meios de transporte, entre outros), 

contribuindo para o aumento do custo de vida e das distâncias percorridas para aceder a esses 

serviços. Em alguns casos, foi entregue às famílias um valor aproximado de 400 mil meticais e um 

terreno para construir a habitação. 

 

A deslocação da população reassentada teve momento de conflitualidade, sendo um dos factores para 

o atraso da conclusão da ponte. Este é um custo social seguramente não previsto nos estudos de 

construção da ponte. 

 

4. Amortização do investimento 

 

Para o pagamento do financiamento contraído, os agentes envolvidos prevêem o pagamento de parte 

do financiamento através das portagens. Permanecem dúvidas sobre o pagamento do crédito através 

das receitas geradas pelas portagens, as quais deveriam suportar 30% do custo da obra.  

 

Segundo algumas intervenções (não se conhece o estudo económico e financeiro e de exploração), 

para tornar possível o pagamento de 30% do custo da obra (AM Intelligence 1142, de 19 de Abril de 

2018), estima-se a necessidade de um tráfego diário de 5.000 veículos. Com os valores inicialmente 

definidos para as portagens e o volume do tráfego, o período de amortização do crédito poderia ser 

superior a 75 anos, isto sem considerar os custos de manutenção e de exploração. Segundo esses 

dados, existirão encargos as futuras gerações. A gestão da ponte será atribuída à empresa chinesa em 

contrato do tipo de parceria público-privado. 

 

5. Conclusão 

 

Constata-se que o valor despendido na construção da ponte, implica a não realização de alternativas 

de investimento em infraestruturas que proporcionariam a redução de grandes défices na prestação de 

serviços essenciais para a vida dos cidadãos. Outros cálculos de custos de oportunidade poderiam ter 

sido apresentados. As alternativas apresentadas superam a actuais existências de hospitais provinciais, 

de escolas secundárias e primárias na maioria das províncias e casas de habitação social em todo o 

país. A população residente no meio rural é sem dúvida o principal sacrificado. 

 

O financiamento da ponte, bem como os muitos outros obtidos para investimentos em infra-estruturas, 

não estão a proporcionar benefícios ou ganhos para a maioria da população, mas beneficiam uma 

pequena parte da população. Estes investimentos contribuem para o aumento das dívidas pública e 

externa e as consequências daí derivadas.  

 

A maneira como estes projectos são concebidos e financiados, assim como as dúvidas quanto à 

viabilidade económica e financeira, geram questionamento sobre a existência de estudos de 

viabilidade, assim como da avaliação dos custos sociais e ambientais dos mesmos. As dificuldades de 

acesso à informação não contribuem para a transparência do investimento público, levantando-se 

suspeitas sobre os custos das mesmas. No caso em apreço, a diferença entre a proposta portuguesa e a 

chinesa é de metade, isto é, cerca de 375 milhões de dólares.   

 

Os atrasos de pagamento do Estado, os problemas surgidos com o reassentamento de pessoas, os 

protestos das populações, as greves dos trabalhadores e outros factores, revelam uma deficiente 

planificação da execução da obra.  

 

Parece evidente que as opções públicas de alguns dos investimentos públicos, incluindo o da ponte da 

Catembe, não priorizam o desenvolvimento económico global do país e o bem-estar da maioria da 

população, conforme os custos de oportunidades apresentados, entre outros. Igualmente, a ponte não 

é, em termos nacionais, uma obra realizada com objectivo de defesa e manutenção do poder. Na 

dúvida deste investimento corresponder às lógicas/objectivos das políticas públicas (desenvolvimento, 

bem-estar dos cidadãos e defesa/reprodução do poder), pode-se pensar que a decisão do investimento 

da ponte obedece a uma intenção de marcação de uma identidade de regime (neste caso do mandato 
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de Armando Guebuza), através da capacitação do país com infra-estruturas básicas, sem pensar no 

bem-estar dos cidadãos e no desenvolvimento sustentável de Moçambique. 

 

A ponte da Catembe poderá dar uma paisagem bonita à baía de Maputo e enaltecer a vaidade dos 

maputenses. Mas essa beleza tem custos elevados juntos dos mais pobres dos pobres.  

 

Os atrasos verificados permitirão a inauguração da ponte somente antes do dia da independência e em 

momento pré-eleitoral. Certamente que não faltarão os normais aproveitamentos políticos.  

 

Setecentos e vinte e cinco milhões de dólares poderiam tirar muitos moçambicanos da pobreza. Uma 

questão de opção!  

 

 


